
I PREFEITURA MUNICIPAL BE MUNDO NOVO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
"Guvcr,zo Popular e Parlicipaliro" 

DECRETO No  2.247/2003 

"I)JSPOE SOBRE NORMA S E PROCEDIMETOS 
RELATJVOS A isxEcucAo OR A MEN TA RIA E 
FINANCEIRA 1)4 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUNDO NOVO PAM 0 EXERCICIO DE 2003 E DA 
OUTRAS PRO VIDENGL4S" 

HUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI, Prcfcko Munici-
pal de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuicöes legais, e ainda, 

cONsmERAND0 a necessidade de se estabelecer normas e pro-
cedimentos de exccuçAo orcamentaria e financeira, voltadas para a responsabilidade na gestAo 
do Orçamento de 2003; 

CONSIDERANDO ainda a necessidade de padronizar os procedi-
mentos contãbeis, de forma a garantir a consolidaçAo das contas exigidas na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal e 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de se evidenciar a 
transparéncia na gestäo dos gastos püblicos em consonância corn a Lei Coniplernentar n.° 
101/2000. 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DOS PRINCtPIOS GERAIS 

Art. 1 0  Na gestAo orçamentaria e financeira das despesas, o ges-
tor püblico observará os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, 
devendo ainda: 

1 - executar as despe.sas corn parcirnônia e eficiéncia; 

11 - ordenar as despesas segundo a hierarquia de prioridades de- 
finidas pela AdrninistraçAo; 

111 - concluir, prioritariamente, as açôes já iniciadas para depois 
dar curso aos novos projetos e atividades; 
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IV - direcionar as açöes objetivando alcançar os resultados pla-
nejados, de modo a obter major efteácia no uso dos recursos püblicos. 

CAPITULO 11 

DOS LNSTRUMENTOS LEGMS 

Art. 2.° Na execuçAo orçamentária de 2003, observar-se-á o 
disposto na ConstituiçAo Federal, Lei •0  4.320/64, Lei de Diretrizes Orçamentãrias, Lei Or-
çarnentária do exercicio de 2003, Lei Complernentar ri. 0  101 de 04.05.2000 e dernais legisla-
çAo modificativa eiou complernentar que regula a matéria. 

CAPtFIJLO III 

DA ExECLJcAO ORcAMENTARIA 

sEcAOJ 
TM PROGRAMAcAO FINANCETRA 

Art. 3.° Em observância ao disposto no artigo 1.° deste decreto, 
os ordenadores de despesa deverAo ajustar as metas fisieas relativas as açöes finalisticas e ao 
custeio adrninistrativo da respectiva unidade, de modo a torna-Ias compativeis corn os lirnites 
das dotaçoes orçamentárias e disponibilidade financeira fixada na Lei Orçamentãria. 

Paragrat'o ánico. Para fins do disposto neste artigo, entende-se 
corno Ordenador de Despesa, toda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem reconheci-
mento de dIvida, emissAo de empenho, autorizaçAo de pagamento e concessAo de suprirnento 
a servidor. 

Art. 4. 0  AM 30 dias apôs a publicaçAo do Orçamento, o Setor Fl-
nanceiro da Prefeitura, mediante Portaria, provideneiará a elaboração da Prograniaçäo Finan-
ceira e do Cronograrna de Desembolso Mensal, para cada urna das Unidades Orçamentárias, 
como limite de gastos em cada més, consoante o que determina o ai -tigo 8.° da LC n.° 
101/2000 e ainda o Quadro de Metas Fiscais de ArrecadacAo, de acordo corn o artigo 13 da 
mesma lei. 

§ I.° - A prograrnaçAo financeira de desembolso tern por objeti-
vo ajustar o ritmo de execuçAo do orçamento ao fluxo provável de recursos financeiros, vi-
sando assegurar a exeeuçAo dos programas anuais de trabailto, corn base nas diretrizes e re-
gras estabelecidas pela tegislaçAo vigente. 

§ 2° - Os valores fixados na prograrnaçào financeira labial, p0-
derAo ser alterados pelo Setor Financeiro, para mais ou para rnenos, conforme o cornporta-
memo das receitas. 
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A programaçAo Irnanceira inicial seth feita, tomando-se 

por base uma economia de 201/o das receitas previstas no Orcarnento. 

§ 40 - As alteraçoes da programaçäo financeira, serâo sempre 
numeradas e deverao indicar o námero do expediente anterior revogado. 

Art. 5.° Ao final de urn bimestre, se verificado que a realizaçâo 
da receita nAo poderá comportar a programaçAo da despesa, seth, expedido nos 30 dias subse-
qücntes, ato de contingenciamento da despesa, lirnitando-se a emissAo de empenho, ate o res-
tabelecimento do equilIbrio da execuçâo orçarncntária. 

Parágrafo £mico - Não se compreende na limitaçao de despesas, 
as que se constituarn em obrigaçOes constitucionais e legais, inclusive as destinadas ao paga-
mento do scrviço da divida frmndada. 

Aj-t. 6. 0  As receitas de alienaçAo de bens e direitos, que integram 
o patrimônio püblico (ativo permanente), nAo poderAo ser aplicadas em despesas correntes, 
exceção f'eita as destinadas por lei ao regime de previdéncia social dos servidores püblicos, 
nos termos do art. 44 da LC n.° 101/2000. 

Parãgraf'o Crnico - As receitas de que trata este artigo, serão depo-
sitadas em conta separada das demais Para assegurar a efetivo controle de sua aplicacAo. 

sEçAo it 

DA PROGRAMAçA0 £ ExEcucAo DA DESPESA 

Art. 7.° Na execuçAo orçamentária de 2003, será observado o 
principio da unidade orçamentària, sendo a Orçamento do Municipio urn docurnento ünico, 
consolidando todas as receitas e despesas da Administraçâo direta, indireta e thndacional. 

Paragrafo ánico. Para fins do disposto neste artigo, as gestores 
dos orgàos da administraçao indireta inclusive Câmara Municipal, Fundos Especiais e Funda-
çOes, encaminharAo ao Setor de Contabilidade da Prefeitura, ate a dia 20 (vinte) do més subse-
qUente, os balancetes mensais, Para fins de incorporaço e eonsolidaçAo ao sistema central de 
contabilidade, corn vistas ao que dispôe os artigos 50 e 52 da LC fl. 0  101/2000. 

Art. &° Sempre que o tipo de despesa permitir, a ordenador de 
despesa orçamentária, deverã durante o més de janeiro, emitir notas de empenho pelo total da 
despesa prevista Para o cxercicio, na forma do art. 60 da Lei Federal n.° 4.320 de 17.03.64. 

Art. 9•0  E vedada a realizaçAo de despesa sern a emissâo prëvia 
da nota de enipenho. 

§ 1.0 Os empenhos classificam-se em: 

I - ordinário - quando destinado a atender despesa cujo pa-
gamento se processe de uma so vez; 
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11 - estimativo - quando destinado a atender despesas para as 
quais nao se possa previamente dctenninar o seu montante exato; 

TI! - global - quando destinado a atender despesas contratuais 
e outras sujeitas a parcelamento, cujo montante exato possa ser determinado. 

§ 2.° As notas de empeithos estimativos poderäo ser objeto de 
reforço se a estimativa for inenor que o valor exam, fazerido-se o empenho complementar da 
diferenca; se a estimativa empenhada for major que o valor exato, anula-se a parte referente a 
diferença, revertendo esta a dotaçäo por onde oeorreu a despesa. 

Art. 10. Os empenhos so poderAo ser emitidos em nome dos 
prOprios fornecedores, prestadores de serviço e tomador de suprimento de fbndos. 

Art. 11. 0 pagainento da despesa sO seth efetuado quando orde-
nado, apOs sua regular liquidacAo. 

Art. 12. A liquidacAo da despesa consiste na verificaçAo do di-
reito do credor, tendo por base os tItulos e docurnentos comprobatôrios do respectivo crédito. 

§ 1.0 lista veriflcaçAo tern por fin apurar: 

I - a origem e objeto que se deve pagar; 

IT - a importãncia exata a pagar; 

III - a quern so deve pagar a importância, para extinguir a 
brigaçAo. 

§ 2.° - A liquidaçAo da despesa por fornecimento feito ou serviço 
prestado terá por base: 

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

11 - a nota de empenho; 

TI! - os comprovantes de entrega do material ou da prestaçAo 
efetiva do serviço, devidamente atestados por dois fijncionârios, que nAo o ordenador de des-
pesa, quando do recebimento do material ou da execuçAo do serviço, de acordo corn as especi-
ficacoes e em condiçoes satisfatorias para o serviço püblico. 

§ 3•0 Como comprovante de despesa, sO serAo aceitas as primet-
ras vias da nota fiscal ou docurnento equivalente, sern rasuras ou entrelinhas e corn sua devida 
validade fiscal. 

Art. 13. Todo am de gestAo orçamentária, financeira ou patri-
monial dove ser realizado por força de documento que comprove a operacAo e seu registro na 
contabilidade, mediante classificaçAo em conta adepad. 
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Art. 14. As despesas de exerciclo encerrado que nAo se proces-
sarem na época própria, poderAo ser pagas a coma da dotaçAo "Despesas de ExercIcios Ante-
riores" desde que haja amparo legal para scu reconhecirnento. 

Art. 15. As receitas, as despesas e a assunçAo de comprornissos 
serAo registrados pelo regime de competéncia. 

Art. 16. As dernonstraçöes contábeis compreenderâo, isolada e 
conjuntamente, as transaçöes e operacOes de cada órgAo, fundo ou entidade da administraçAo 
direta, autarquica e fIrndacional. 

CAPITULO W 

DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIALS 

Art. 17. No mês de janeiro de 2003, a despesa corn pessoal e en-
cargos sociais deverá ser empenhada par estirnativa para todo o exerciclo, observada a respec-
tiva dotaçao constante da Lei Orçamentária. 

Paragrafo Unico - A despesa mensal corn o pagamento de pes-
soal, deverá obedecer o liniite estabclecido no paragrafo Unico do art. 22 da L.C. n.° 
101/2000. 

CAPITULO V 

DO PAGAMENTO DOS PRECATÔRIOS JUDICIARIOS 

Art. 18. 0 pagamento dos precatôrios judiciários de que trata a 
art. 100 da ConstituiçAo Federal c do art. 78 do Ato das Disposicöes Constitucionais Transito-
rias, obedeccrao a ordern cronolôgica de apresentaçAo. 

Art. 19. Para atender o disposto no art. 10 da LC n.° 101/2001, a 
execuçäo orçarnentària e financeira identificará os benefieiários de pagamento de sentenças 

judiciárias. 

Art. 20. As demais regras para atendimento dos precatários, de-
verAo se ater as disposiçOes do art. 78 do Ato das DisposicOes Constitucionais Transitórias 
instituldo pela Emenda Constitucional fl. 0  30 de 13.09.2000. 

CAPITUIO VI 

DA RESERVA DE CONTINGENCIA 

--N 
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Art. 21. A Reserva de Contingéncia, incluida na Lei Orçamentá-
cia, será utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais e para o atendi-
mento ao disposto no art. 5.°, inciso lii da Lei Complernentar N.° 101/2000, em conformidade 
corn o Art. 8.0  da Portaria Jnterministerial N.° 163 de 04.05.2001. 

CAP!TLJLO VII 

DAS TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS DA UNIAO 

Art. 22 Para cumprimento das exigéncias da JnstrucAo Norma-
tiva fl.0  1 de 04 de maio de 2001, da Sccretaria do Tesouro Nacional, que disciplina as transfe-
réncias voluntãrias da Uniâo através de convénios, acordos e demais instrumentos congéncrcs, 
fica o Setor de Contabilidade da Prefeitura responsável pelo atendimento ac ,  que dispôern os 
arts. 2.° e 3.° da referida InstruçAo Normativa. 

CAPITIJLO VIII 

DOS PROCEDIMENTOS CONTABEIS ESPECIAIS 

sEçAo i 

DAS TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

Art. 23. As transferéncias financeiras concedidas pela Prefeitura 
aos órgâos e entidades da administraçAo indireta municipal c fiindos especiais, pan atender as 
despesas de sua execucAo orçamentária no exercicio 2003, observados o cronograma de de-
sernbolso e as disponibilidades financeiras, serAo processadas extraorçamentariamente medi-
ante a emissAo de Nota e/ou Ordem de Pagamento. 

§ I.*  Os registros contábeis das transferéncias flnanceiras 
concedidas e recebidas serão efetuadas em contas contâbeis especificas de resultado, que 
representem as variaçöes passivas e ativas ccffrespondentes. 

§ 2.° Os saldos das mencionadas comas deverAo de forma per-
manente, manter igualdade entrc as movimentacOes concedidas e recebidas nos órgãos e enti-
dades concedentes e recebedores. 

3.° Os saldos das transferéncias financeiras concedidas e rece-
bidas deverAo ser destacadas nas DcmonstraçOes Contábeis de cada ôrgAo ou entidade, sendo 
que em nivcl consolidado de cada ente, tais saldos se compensarAo tornando nulos scus efeitos 
nas DemonstraçOes. 

"nit. inundonovc, ens. ten'. hr 
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SEçAO IT 
DO FUNDEF 

Art. 24. As receitas provenientes do FPM, ICMS. IN e Trans-
feréncias da Lei Complementar fl.0  87/96, deverAo ser registradas contabilmente pelos 
seus valores brutos, flog respectivos códigos de receitas, conf'orme o disposto na Portaria 
n.° 328 de 27.08.2001 da Secrctaria do Tesouro Nacional. 

Art. 25. Os 15% (quinze por cento) retidos automaticamente 
quando das transferências citadas no artigo anterior, serAo registrados na coma contábil retifi-
cadora da receita orçamentària, criada pan esse fim, corn o mesmo codigo da classificacAo 
orçarnentária da receita, substituindo-se o primeiro digito pclo nümero 9. 

§ 1 . 0 Para entendimento do que dispoe o "caput", a classificaçao 
das receitas 1721 .01.00 e 1722.01 .00, terâo como contas retificadoras as contas contábeis nü-
meros 9721.0 1.00 e 9722.01.00— DeduçAo de Receita para formaçao do FUNDEF estadual. 

§ 2.0  0 Setor de Contabilidade manterá Os registros em contas 
que representarao respectivalnentc a classificaçâo da rcceita e a deduçAo correspondente, na 
forma definida no "caput"do artigo. 

CAPITULO IX 

DAS rnsPosIçOEs FINAlS 

Art. 26. Para fins de orientaçao e interpretaçAo correta da classi-
ficaçao da receita c despesa, devem ser consultados o detaihamento da natureza de reccita de 
que trata a Portaria n.° 300 de 27.06.2002 e Portaria Interministerial fl. 0  163 de 04.05.2001 
ambas da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 27. Aplicam-se a AdministraçAo Direta, Indireta e aos Fun-
dos Especiais, as normas e procedimentos estabelecidos neste decreto. 

Art. 28. Este decreto entrará em vigor Nna data de sua publica- 
çao. 

GABNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MUNDO NO-
VO-MS., 1 O DE JANEIRO DE 2.003. 

PO  
RUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI 

05' 	Prefeito Municipal 
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